
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087941 - SP (2026/0134700-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : GABRIEL BONINI RODRIGUES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO

PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO.

LEI  N.  14.843/2024. NATUREZA  JURÍDICA  DA  NORMA.

CARÁTER  MATERIAL.  IRRETROATIVIDADE  DA  LEI  PENAL

MAIS GRAVOSA. CRIMES PRATICADOS ANTES DA VIGÊNCIA

DA NOVA LEGISLAÇÃO. SÚMULA N. 439 DO STJ. EXIGÊNCIA

DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  GRAVIDADE  ABSTRATA

DO  DELITO.  FUNDAMENTAÇÃO  INSUFICIENTE.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior de Justiça assinala

que a Lei n. 14.843/2024 possui natureza material, porquanto estabelece

nova exigência para a obtenção do direito à progressão de regime. O

exame criminológico não se limita a aspectos meramente probatórios,

mas constitui requisito substancial que condiciona o próprio exercício do

direito  ao  benefício  executório  (AgRg  no  HC  n.  936.057/SP, rel.

Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe de 24/2/2025).

2.  A  imposição  de  realização  de  exame  criminológico  para  toda  e

qualquer mudança de regime, nos termos da novel legislação,

constitui  novatio legis in pejus,  pois acrescenta requisito e dificulta o

alcance  de  regimes  prisionais  menos  gravosos  à  liberdade.  A

retroatividade de tal norma mostra-se inconstitucional diante do art. 5º,
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XL, da Constituição Federal, e ilegal nos termos do art. 2º do Código

Penal.

3. Para os crimes praticados antes da vigência da Lei n.  14.843/2024,

permanece aplicável o entendimento consolidado na Súmula n. 439 do

STJ,  segundo  a  qual  se  admite  o  exame  criminológico  pelas

peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.

4. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça veda a

exigência de exame criminológico baseada exclusivamente na gravidade

abstrata do delito ou no tempo de pena remanescente.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a necessidade

de realização do exame criminológico exclusivamente na gravidade em

abstrato  dos  crimes  praticados  e  na  longa  pena  a  cumprir,  o  que  se

mostra insuficiente à luz da jurisprudência consolidada.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 03 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087941 - SP(2026/0134700-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GABRIEL BONINI RODRIGUES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO.

. NATUREZA JURÍDICA DA NORMA.LEI N. 14.843/2024
CARÁTER MATERIAL. IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL
MAIS GRAVOSA. CRIMES PRATICADOS ANTES DA VIGÊNCIA
DA NOVA LEGISLAÇÃO. SÚMULA N. 439 DO STJ. EXIGÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE ABSTRATA
DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior de Justiça assinala
que a  possui natureza material, porquanto estabelece Lei n. 14.843/2024
nova exigência para a obtenção do direito à progressão de regime. O
exame criminológico não se limita a aspectos meramente probatórios,
mas constitui requisito substancial que condiciona o próprio exercício
do direito ao benefício executório (AgRg no HC n.  rel.936.057/SP,
Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe de . 24/2/2025)
2. A imposição de realização de exame criminológico para toda e
qualquer mudança de regime, nos termos da novel legislação, constitui

, pois acrescenta requisito e dificulta o alcance de novatio legis in pejus
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regimes prisionais menos gravosos à liberdade. A retroatividade de tal
norma mostra-se inconstitucional diante do º, XL, da Constituição art. 5
Federal, e ilegal nos termos do º do Código Penal. art. 2
3. Para os crimes praticados antes da vigência da , Lei n. 14.843/2024
permanece aplicável o entendimento consolidado na Súmula n. 439 do
STJ, segundo a qual se admite o exame criminológico pelas
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.
4. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça veda a
exigência de exame criminológico baseada exclusivamente na gravidade
abstrata do delito ou no tempo de pena remanescente.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a necessidade
de realização do exame criminológico exclusivamente na gravidade em
abstrato dos crimes praticados e na longa pena a cumprir, o que se
mostra insuficiente à luz da jurisprudência consolidada.
6. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ

O  agrava da decisão de fls. 92- MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
97, em que concedi, de ofício, a ordem de habeas corpus para cassar a
determinação de exame criminológico e, em consequência, restabelecer a decisão
de origem, que concedeu ao paciente a progressão ao regime semiaberto.

O agravante sustenta, em síntese, a inviabilidade de concessão
monocrática, de ofício, sem prévia oitiva do Ministério Público, por afronta a
normas regimentais e legais e ao devido processo legal. Afirma inexistir
ilegalidade flagrante a justificar a medida de ofício. Alega a aplicabilidade
imediata da , que tornou obrigatório o exame criminológico Lei n. 14.843/2024
para a progressão de regime, superando a orientação da . Aduz, Súmula 439/STJ
por fim, que a exigência possui natureza procedimental, não configurando novatio

, e que a dispensa do exame geraria violação ao princípio dalegis in pejus
igualdade.
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Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida
ou a submissão do recurso à Turma julgadora.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

I. Contextualização

A controvérsia cinge-se a definir se a exigência de realização de exame
criminológico, com base na nova redação do  § 1º, da LEP, dada pela art. 112,

, pode ser aplicada a crimes cometidos antes de sua vigência.Lei n. 14.843/2024

O Juízo da Vara de Execuções Criminais, ao deferir a progressão de
regime, afastou a aplicação da nova lei por considerá-la inconstitucional e
entendeu preenchidos os requisitos legais, com base nos seguintes fundamentos:

[...]

Outrossim, no caso em análise, considerando o período de
cumprimento de pena e comportamento do executado no
cárcere, entendo absolutamente desnecessária a diligência
solicitada pelo Ministério Público, uma vez que não existe nos
autos informação que torne essa medida imprescindível ao
julgamento do pedido, sendo insuficientes, para tanto, a mera
alusão à gravidade abstrata do delito (que constitui
característica intrínseca ao tipo penal violado e que já fora
considerada na dosimetria da reprimenda), ou eventual longa
pena ainda por cumprir – porquanto seja exigido pela lei o
cumprimento proporcional desse montante e não a sua
integralidade.

Por oportuno, observo que o Ministério Público teve vista dos
autos sobre o pedido ajuizado e restringiu-se a requerer a
realização de exame criminológico, embora pudesse, na
mesma oportunidade, posicionar-se sobre o mérito da benesse.
Houve, portanto, a prévia audiência do Ministério Público, a
satisfazer a exigência do artigo 67 da Lei de Execução Penal.
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Assim, superada a única questão apontada pelo , que se Parquet
resolve com a inaplicabilidade da Lei n.º  aos casos14.843/2024
pretéritos, no mérito, o pedido é procedente (fl. 49, grifei).

 

O Tribunal de Justiça, ao dar provimento ao recurso do Ministério
Público, cassou a decisão e determinou a realização do exame, com base nos
seguintes argumentos:

Embora tenha o agravado alcançado o requisito objetivo para a
progressão de regime, não há, por ora, substrato técnico suficiente
para a aferição segura do requisito subjetivo à concessão do
benefício, sobretudo quanto à sua real capacidade de adaptação ao
regime semiaberto.

Ainda que a gravidade dos crimes cometidos e o saldo de pena
não representem, isoladamente, óbices legais à concessão de
benefícios, tais fatores constituem critérios legítimos e necessários
à aferição do mérito do apenado, devendo ser ponderados pelo
Juízo da execução.

Não obstante o atestado de bom comportamento carcerário
(fls. 19), o requisito subjetivo não se confunde com a mera
ausência de faltas disciplinares. O “bom comportamento” é
insuficiente, por si só, para a aferição do mérito à progressão
de regime, pois não implica o preenchimento automático do

.requisito subjetivo

Com maior razão, a necessidade de aferição técnica do mérito se
impõe após a recente alteração da Lei de Execução Penal,
promovida pela , que repristinou a Lei nº 14.843/2024
obrigatoriedade da realização do exame criminológico para o fim
de progressão de regime, a conferir:

[...]

A exigência da perícia técnica não afronta garantias
constitucionais, mas reforça o princípio da individualização da
pena (artigo 5º, XLVI, da Constituição Federal), conforme
reiterado pela jurisprudência deste E. Tribunal. Ademais, a
alteração legislativa tem aplicação imediata e alcança os
processos de execução penal em curso, inclusive decisões
proferidas após sua vigência, como no presente caso. Confira-se:

[...]
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Diante desse panorama, revela-se indispensável a realização de
exame criminológico. Considerando, ainda, a menor vigilância
estatal inerente ao regime semiaberto, mostra-se prudente e
necessário avaliar, por meio de exame técnico especializado,
aspectos de sua personalidade, motivação e comportamento
carcerário, a fim de aferir com segurança a existência de
condições efetivas para a progressão. Sendo assim, mostra-se de
rigor a realização de perícia técnica, com a finalidade de se
verificar a assimilação da terapêutica prisional à qual esteve
submetido o apenado, sendo indispensável sua prévia
submissão ao exame criminológico. Dadas a condenação pela
prática de crime grave, equiparado a heiondo, assim como a
longa duração da pena a cumprir, evidencia-se a necessidade
de maior critério para a avaliação do requisito subjetivo à
progressão de regime, devendo, portanto, o sentenciado
aguardar a elaboração do exame criminológico no regime em
que se encontrava previamente à prolação da r. decisão

(fls. 11-13, grifei).agravada 

 

II. Irretroatividade da Lei n. 14.843/2024

A questão posta a deslinde não é nova nesta Corte. O entendimento que
tem prevalecido em ambas as Turmas de Direito Penal é o de que a alteração
promovida pela  no  § 1º, da LEP, ao tornar obrigatória Lei n. 14.843/2024  art. 112,
a realização de exame criminológico para a progressão de regime, representa uma
novatio legis in pejus. Por se tratar de norma de natureza material e mais gravosa,
não pode retroagir para atingir fatos praticados antes de sua entrada em vigor, sob
pena de violação do º, XL, da Constituição Federal. art. 5

Nessa linha, cito precedente da Sexta Turma:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. . LEI N. 14.843/2024
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS COMETIDOS SOB
ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.

1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e
qualquer progressão de regime, nos termos da /2024, Lei n. 14/843
constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito,
tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos
à liberdade.
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2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante
do º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 5

º do Código Penal.art. 2

3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à
, não sendo aplicável a disposição legal emLei n. 14.843/2024

comento de forma retroativa.

4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do §
1º do  da Lei de Execução Penal, com redação dada pela art. 112

, determinando o retorno dos autos ao Juízo daLei n. 14.843/2024
execução para que prossiga na análise do pedido de progressão de
regime. ( , Rel. MinistroRHC n. 200670/GO  Sebastião Reis

, 6ª T., DJe de )Júnior  23/8/2024.

 

Assim, para os crimes praticados antes da vigência da Lei n. 14.843/2024
, permanece aplicável o entendimento consolidado na Súmula n. 439 desta Corte,
que dispõe: "admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde
que em decisão motivada".

O Tribunal de origem, além de aplicar a nova legislação retroativamente,
fundamentou a necessidade do exame na gravidade abstrata do delito praticado, na
longa pena a cumprir e no histórico prisional.

As circunstâncias apresentadas não impedem a progressão de regime se
o apenado demonstra bom comportamento carcerário atual, como atestado pelo
Juízo da Execução, que está mais próximo da realidade do processo executivo.

Constata-se, portanto, que a decisão impugnada impôs ao paciente um
constrangimento ilegal, pois aplicou retroativamente lei penal mais severa e não
apresentou fundamentação concreta e atual que justificasse, em caráter
excepcional, a necessidade do exame criminológico, conforme a Súmula n. 439
desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME
PRISIONAL. NECESSIDADE DE SUBMISSÃO A EXAME
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. FALTA
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GRAVE ANTIGA E REABILITADA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. De
acordo com a , "admite-se o exame Súmula n. 439/STJ
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão
motivada". 2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a
submissão do ora agravado ao exame criminológico sem a
indicação de argumento idôneo, na medida em que se limitou a
salientar falta grave cometida em 2019 e devidamente reabilitada
e gravidade abstrata dos crimes pelos quais foi condenado, o que
consubstancia o alegado constrangimento ilegal, conforme o
entendimento desta Corte. Precedentes. 3. Agravo regimental
desprovido. ( , Rel.AgRg no HC n. 783284/SP  Ministro Antônio

, 6ª T., DJeSaldanha Palheiro  19/4/2023)

 

Desse modo, por não haver fundamentação concreta e atual que
justifique a excepcional exigência de exame criminológico, a decisão de primeiro
grau deve ser restabelecida.

 

III. Dispositivo

À vista do exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.087.941 / SP

Número Registro: 2026/0134700-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00003559120268260521  00015150520248260269  00059267720258260521  15015257320238260571
15150520248260269 3559120268260521 59267720258260521 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE NANINI NOGUEIRA 
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GABRIEL BONINI RODRIGUES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : GABRIEL BONINI RODRIGUES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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